
  
    1) Panorama do Setor de Resíduos no Brasil


    O crescimento da geração de resíduos e sua disposição final se apresentam como grandes desafios, em especial, às pequenas cidades brasileiras, em razão dos altos custos necessários à implementação. Segundo o Panorama dos Resíduos Sólidos (ABREMA), foram gerados em 2024 no Brasil aproximadamente 81 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos (RSU), cuja disposição final adequada (em aterros sanitários) foi de apenas 58,5% (cerca de 69,3 milhões de toneladas de RSU) e produção média per capita equivalente a 1,047 kg de resíduos por dia.


    A alta taxa de disposição final contribuiu para que o conceito de agregação de valor de resíduos ganhasse ainda mais relevância, em que as tecnologias de destinação e de recuperação energética passaram a se apresentar como soluções ambientais adequadas. As atividades de recuperação e reaproveitamento energético de resíduos podem ocorrer a partir de calor, eletricidade e/ou produção de combustíveis alternativos, como a aplicação de Combustível Derivado de Resíduos (CDR) em coprocessamento na indústria cimenteira. Dentre as demais aplicações para fins energéticos, destaca-se a produção de biogás por meio de digestão anaeróbia de orgânicos e captação de metano gerado em aterros sanitários.


    Um dos maiores desafios para os municípios é encontrar alternativas economicamente viáveis ao gerenciamento dos resíduos sólidos urbanos. Por isso, a elaboração de um plano de gestão integrada de resíduos sólidos é tão relevante, sendo necessária a coleta de diversas informações, como: quantidade e composição dos resíduos gerados, possíveis impactos ambientais a serem ocasionados, local de disposição dos resíduos, alternativas de recuperação de recursos, dentre outros.


    A problemática de resíduos, assim como muitas adversidades enfrentadas no Brasil, possui causa estrutural. O valor da taxa de resíduos sólidos – responsável por custear os serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final – é insuficiente para abranger todas as despesas e não é repassada às instalações de tratamento de resíduos, fazendo com que as mesmas sejam as únicas responsáveis pelos custos de funcionamento. Com isso, torna-se mais difícil haver maiores investimentos em mecanização, reduzir gastos e estabelecer um preço de venda mais atrativo, e consequentemente, todos esses fatores configuram barreiras à ampliação do setor a longo prazo, já que unidades de tratamento são as únicas responsáveis (ou seja, sendo um pagamento unilateral) por todas as despesas de operação das plantas.


    Os resíduos sólidos no Brasil, assim como em demais países em desenvolvimento, são compostos majoritariamente por fração orgânica, correspondendo a 51% de materiais biodegradáveis. Na Tabela 1, pode-se observar que a matéria orgânica é o principal componente de RSU no Brasil, em que é mostrada a composição física de RSU por regiões.


    Tabela 1 - Composição física de RSU de municípios de diferentes regiões do Brasil
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    Fonte: Adaptado de ALFAIA et al. (2017).


    Dados: (a) Prefeitura Municipal de Araguaína (2013); (b) Contrato Prefeitura Municipal de Cubatí (2013); (c) Prefeitura de Paranaíba (2014); (d) Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro (2015); (e) Prefeitura de Porto Alegre (2013); (f) Ministério do Meio Ambiente (2012).


    A recuperação energética de resíduos tem se mostrado como um forte atrativo para minimizar os efeitos da geração de resíduos nas grandes cidades, entretanto, não deve ser vista como única alternativa, mas sim, como parte de uma gestão integrada de resíduos sólidos. A geração de resíduos é proporcional ao crescimento populacional e ao aumento do PIB de um determinado país, em que fatores como o aumento de consumo, melhorias de padrão de qualidade de vida e o poder aquisitivo das classes sociais contribuem para esse cenário. Dessa forma, as tecnologias de recuperação energética de resíduos, conhecidas por Waste-to-Energy (WtE), têm como objetivo alcançar a recuperação energética nas formas de calor, eletricidade ou combustíveis alternativos

  


  
    2) Política Nacional de Resíduos Sólidos


    A Política Nacional de Resíduos Sólidos, conhecida por PNRS, foi promulgada em 2010 a partir da Lei Federal nº 12.305, a qual estabeleceu pela primeira vez a diferenciação entre resíduos e rejeitos, e introduziu o conceito de valorização de resíduos sólidos. É um importante instrumento legal que implementou diretrizes para a gestão dos resíduos sólidos urbanos no Brasil. Dentre os conceitos implementados, podem-se destacar: recuperação dos gases produzidos em aterros sanitários, adoção da logística reversa dos materiais, valorização dos resíduos sólidos a partir de tecnologias de reciclagem e tratamento, práticas de compostagem, responsabilidade compartilhada pelos integrantes da cadeia produtiva e de consumo dos produtos, hierarquização na gestão de resíduos sólidos, meta de erradicação dos vazadouros a céu aberto, dentre outros.


    O termo rejeito é considerado no artigo Art. 3º - XV da PNRS, como: “resíduos sólidos que, após esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente adequada”. De acordo com os critérios legais, a disposição passou a ser considerada apenas após serem esgotadas todas as possibilidades de uso, reaproveitamento e tratamento dos resíduos.


    Já o termo resíduo sólido urbano (RSU) é definido pela PNRS, como: “todo material, substância, objeto ou bem descartado em estado sólido ou semissólido resultante de atividades humanas em sociedade”.


    Dessa maneira, a partir da PNRS foi estabelecida pela primeira vez a diferenciação entre resíduos e rejeitos, e introduzido o conceito de valorização de resíduos sólidos (como as tecnologias de aproveitamento energético), de forma que os resíduos são considerados materiais com potencial de recuperação e/ou reutilização, enquanto rejeitos não apresentam potencial de reaproveitamento.


    Nesse cenário, a gestão e o gerenciamento de resíduos passaram a seguir a seguinte hierarquia: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada. A Figura 1 retrata o conceito de hierarquização de resíduos. Assim, as diretrizes da PNRS estabelecem a menor disposição final possível, de maneira a reaproveitar ao máximo os materiais e dispor apenas os rejeitos em aterros sanitários.


    Figura 1 – Conceito de Hierarquia de Resíduos
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    Fonte: Elaboração própria (2026).


    A Política Nacional de Resíduos Sólidos prevê a redução de geração de resíduos por meio de práticas de consumo mais sustentáveis, além de instrumentos de reutilização e reciclagem. A PNRS também estabelece a disposição de resíduos nos aterros sanitários quando não há mais alternativas de viabilidade econômica para recuperação dos mesmos. A recuperação energética dos resíduos sólidos urbanos, por exemplo, é prevista em lei
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    ______. Resolução SIMA 047 de 06 de agosto de 2020. Estabelece diretrizes e condições para o licenciamento de unidades de preparo de Combustível Derivado de Resíduos Sólidos - CDR e da atividade de recuperação de energia proveniente do uso de CDR. Disponível em: <https://smastr16.blob.core.windows.net/legislacao/sites/262/2022/07/2020resolucao_si ma_047_2020.pdf>. Acesso em 13 de set de 2022. São Paulo, 2020.


    SNIS – Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. Ministério das Cidades. Diagnóstico Temático – Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos. Infraestrutura – Ano de referência: 2021. Brasília, 2023.
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